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Jataí, 12 de outubro de 2026
Memorando n. 501/2026
Do Diretor de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Saúde 
Ricardo Vaz
Ao Secretário da Saúde
Élio Caetano de Assis 
Assunto: Solicitação de Reconhecimento de dívida – cumprimento de Decisões Judiciais 

Senhor Secretário,
Por meio deste solicitamos a instrução de processo de RECONHECIMENTO DE DÍVIDA no valor total de R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) em favor da empresa TERAPIA OCUPACIONAL E INFANCIA LTDA (CNPJ 38.545.971/0001-90).

Trata-se de prestação de serviços de realização de 210 (duzentas e dez) sessões de terapia ocupacional referente aos meses de julho e agosto de 2026, em favor de pacientes que especifica, em cumprimento à Liminares e Sentenças proferidas pelo Tribunal de Justiça de Goiás, conforme segue. 

Pacientes com atendimentos realizados:

[bookmark: _Hlk221454110]1) Processo nº 5260538-87.2025.8.09.0093 - TJGO. RAVI EMANUEL FREITAS DE ALMEIDA (R.E.F.A.), sexo masculino, portador do Cartão Nacional de Saúde nº 709104249171830, inscrito no CPF nº 112.807.081-23, data de nascimento 25/08/2021.

Conforme Decisão Judicial:

“DEFIRO liminarmente o pedido para o fim de conceder a segurança impetrada e, por conseguinte, DETERMINO ao impetrado que forneça ao paciente, no prazo de 15 dias da intimação desta decisão, sessões de tratamento com profissional de fonoaudiologia e de terapia ocupacional”

Conforme Petição Inicial do Ministério Público do Estado de Goiás (anexo), o menor:

“O substituído, Ravi Emanuel Freitas de Almeida, menor impúbere de tenra idade, com apenas 3 (três) anos, foi diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - nível 3 (CID-10: F84.0), apresentando quadro de dificuldade de comunicação e interação social, atraso de falo, movimentos repetitivos e estereotipados, tendo recebido orientação médico para realizar acompanhamento multidisciplinar com profissionais especializados, notadamente terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo, conforme consignado no relatório médico e nas fichas de encaminhamento que acompanham a exordial. O relatório médico, subscrito pela psiquiatra da infância e adolescência, Dra. Luciana de Moraes Bernal Meneguini (CRM-GO 22.964 / RQE 11.701 / RQE 11.702), consta que o paciente: “apresenta quadro de dificuldade de comunicação e interação social, faz pouco contato visual, apresenta atraso de fala, tem interesses restritos e repetitivos, com insistência nos mesmos comportamentos, movimentos repetitivos e estereotipados, hipersensibilidade a ruídos, em couro cabeludo e dentes, seletividade alimentar, apego às rotinas, com rigidez em alguns comportamentos (...). Deve iniciar tratamento multiprofissional, com psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psiquiatra da infância e adolescência ou neuropediatra (...).”. 

[bookmark: _Hlk221454130]2) Processo nº 1000449.22.2023.4.01.3507 – Justiça Federal. WLLISSES PEREIRA MARCIANO FILHO (W.P.M.F.), sexo masculino, portador do Cartão Nacional de Saúde 700009228766705, inscrito no CPF nº 101.516.021-23, data de nascimento 24/05/2019

Conforme Decisão Judicial:

“[...] é uma criança de três anos com Autismo infantil (F84.0 - CID10), com grave dificuldade na comunicação e interação social. Possui diagnóstico desde os dois anos de idade, em 09 de julho de 2021 e, nessa condição, apresenta os seguintes comportamentos: não responde ao chamado, pouco contato visual, atraso de fala, pouca interação com crianças da mesma idade, pouca brincadeira simbólica, possui interesses restritos e repetitivos, seletividade alimentar, apego a rotinas, dificuldade de coordenação motora grossa. Ocorre que, devido à tamanha dificuldade de comunicação e interação, a criança precisa urgentemente de fonoaudióloga (especialista em Análise Aplicada do Comportamento - ABA), psicomotricista (especialista em Transtorno do Espectro Autista), psiquiatra da infância e da adolescência, equoterapia e de uma professora de apoio em sala de aula, pois está correndo risco de contrair sinais irreversíveis de retardamento, visto que o tratamento deve ser realizado de forma imediata nos primeiros anos de vida, impedindo sequelas comportamentais e sociais permanentes. O autor realizava tratamento desde os dois anos de idade, em 2021, pelo plano de saúde ou de forma privada, tendo em vista que o SUS não possui atendimento ao autista em Jataí. O tratamento se dava de forma descontínua devido a recessos escolares, indisponibilidade do plano de saúde e falta de recursos financeiros para contratar profissionais privados. Porém, há aproximadamente um ano as sessões foram cessadas sob a justificativa que os tratamentos requeridos não poderiam mais ser atendidos pelo plano. Isso acarretou regressão em seu aprendizado e em seu comportamento. Os pais levaram a solicitação para o posto de saúde do Conjunto Rio Claro requerendo tratamento adequado pelo SUS, sendo elas: psicologia, terapia ocupacional, fonoaudiologia e psicopedagogia, porém foram informados que na cidade de Jataí o SUS não possui tratamentos especializados para autistas. [...] o autor necessita urgentemente da realização dos tratamentos, pois corre o risco de ter seu quadro clínico agravado. Requer, portanto, que sejam realizadas com urgência as sessões de fonoaudiologia (especialista em Análise Aplicada do Comportamento - ABA), psicomotricista (especialista em Transtorno do Espectro Autista), psiquiatra da infância e da adolescência, equoterapia, de uma professora de apoio em sala de aula e terapia ocupacional, responsável pelo trabalho comportamental, seja através do Sistema Único de Saúde ou custeando-se todas as despesas.”

[bookmark: _Hlk221454160]3) Processo nº 6028793-90.2024.8.09.0093– TJGO (Decisão - Liminar). AUGUSTO ASSIS SILVA FREITAS (A.A.S.F.), sexo masculino, portador do Cartão Nacional de Saúde 703606048288631, inscrito no CPF nº 105.836.381-63, data de nascimento 26/01/2020. 

Conforme Decisão Judicial:

“Ante o exposto, com fulcro no art. 196 da Constituição Federal, DEFIRO liminarmente o pedido para o fim de conceder a segurança impetrada e determinar ao impetrado que disponibilize ao paciente, no prazo máximo de 15 dias da intimação desta decisão, sessões com profissional de terapia ocupacional e psicomotricidade.”
 
A aquisição desse serviço se justifica por ser de extrema necessidade para cumprimento da Decisão Judicial supramencionada, conforme Termo de Referência e cópia da Decisão (anexo). Conforme documento anexo o menor:

“O substituído, Augusto Assis Silva Freitas, menor impúbere de 04 (quatro) anos de idade, apresenta diagnóstico de Transtorno não especificado do desenvolvimento da fala ou da linguagem (CID F80.9) e Transtorno Global do Desenvolvimento Neuropsicomotor (CID F84.8). O infante possui histórico de prematuridade extrema e demanda, com máxima urgência, intervenção especializada por meio de terapia ocupacional e psicomotricidade, conforme indicam o relatório médico e a ficha de encaminhamento que acompanham a petição inicial. Consta no referido relatório, subscrito pelo Dr. Bruno Borges Ferreira Gomes - CRM/GO 15332, a indispensabilidade de tratamento em terapia ocupacional e psicomotricidade, essenciais ao desenvolvimento neuropsicomotor do menor. Assim, o tratamento em epígrafe foi prescrito por médicos especialistas que acompanham o substituído, revestindo-se de caráter de imprescindibilidade, sob pena de restar vulnerada a dignidade da vida, saúde e desenvolvimento integral do paciente. Diante da premente necessidade de obtenção do referido tratamento, aliado à sua expressiva onerosidade, o substituído busca guarida junto ao Ministério Público Estadual, com o intuito de que o tratamento seja custeado pelo Sistema Único de Saúde. Na tentativa de solucionar a questão pela via administrativa, o Ministério Público expediu ofício à Secretaria Municipal de Saúde, requisitando esclarecimentos sobre o caso e solicitando, ainda, a disponibilização das terapias ocupacional e psicomotricista ao paciente, em consonância com as recomendações médicas constantes dos autos.”

Considerando que a empresa TERAPIA OCUPACIONAL E INFANCIA LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no sob nº CNPJ 38.545.971/0001-90, vencedora da Dispensa Emergencial FMS nº 017/2026 (Processo Administrativo nº 13452/2026), encaminhou a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal nº 147, 1 e 12 referente a 210 (duzentos e dez) sessões de terapia ocupacional referente ao mês de julho e agosto de 2026;

Considerando o Contrato FMS nº 705/2026 com vigência final em 18/07/2026, não sendo possível sua aditivação por se tratar de Dispensa Emergencial;

Considerando que os atendimentos decorrem do cumprimento de decisões judiciais (liminares e sentenças) que determinaram ao Município de Jataí o fornecimento contínuo de tratamento em fonoaudiologia aos pacientes beneficiários, sob pena de imposição de multa diária em caso de descumprimento;

Considerando que os serviços foram efetivamente prestados, conferidos, auditados e atestados pelo gestor e pelo fiscal responsável, bem como pelos responsáveis legais dos beneficiários, comprovando a regular execução dos atendimentos realizados;

Assim, certificamos que o serviço foi executado em cumprimento de Decisões Judiciais e Sentenças anexas conforme notas fiscais anexa, atestadas por médico auditor da Diretoria de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria, notas totalizando o valor de R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais).

Pelos motivos supramencionados pede-se a instrução e deferimento do processo de reconhecimento de dívida.

Atenciosamente,
Wender Lopes Rezende
Gerente de Monitoramento, Controle e Avaliação


Ricardo Vaz
Diretor de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Saúde
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